
CADERNO 3  7quarta-feira, 17 de JUlHO de 2013

PODER lEGISlATIVO      
     

Programa/ Ação / Produto / Unidade Medida Quantidade

 1777 Modernização da Capacidade Institucional do Tribunal de Contas do 
Estado  

  Instituição Modernizada (Prc)   25
 4783 Operacionalização da Escola de Contas do TCE  
  Ação Realizada (Prc)   100
 6267 Operacionalização das Ações Administrativas  
  Serviço Operacional Realizado (Prc)   100
 4786 Publicidade Institucional   
  Divulgação Realizada (Un)   16

CONTROlE EXTERNO MUNICIPAl   

 6262 Ações de Publicidade   
  Divulgação Realizada (Un)   1
 6260 Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos  
  Órgão/Entidade Municipal Fiscalizada (Un)   864
 4992 Implementação de Ações de Desenvolvimento Organizacional  
  Servidor Beneficiado (Un)   429
 4982 Modernização do Parque Tecnológico   
  Sistema Atualizado (Un)   1
 6009 Modernização do Sistema de Controle Externo - PROMOEX  
  Controle Externo Modernizado (Un)   1

MODERNIZAÇÃO DA GOVERNANÇA E GESTÃO DA AlEPA  

 7382 Adesão e implantação do Programa  GESPública – Excelência na 
Gestão Pública  

  Adesão ao GEsPública (Prc)   100
 7381 Construção da Nova Sede   
  Sede Implantada (Prc)   100

 7375 Desenvolvimento da Cultura de Promoção e Implementação de 
Mudanças  

  Unidade Organizacional Revisada (Un)   5
 7377 Desenvolvimento da Política e da Capacidade de Gestão de Pessoas  

  Regulamento do Sistema de Gestão de Pessoas 
Implantado (Prc)   100

 7379 Fortalecimento da Capacidade de Planejamento, Gestão e Avaliação 
de Políticas Públicas  

  Núcleo de Planejamento Implementado (Prc)   100
 7378 Implantação de Modelo de Gestão do Conhecimento e Inovação  
  Modelo de Gestão Implantado (Prc)   100
 7380 Implantação do Controle Interno   
  Controle Interno Implementado (Prc)   100

 7376 Modernização da Gestão da Informação e Integração dos Sistemas 
de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC  

  Plano Diretor de TIC Implementado (Prc)   100
 7374 Redesenho da Estrutura Organizacional e Processos legislativo  

  Estrutura Organizacional e Desenho dos Processos 
legislativos Implantado (Prc)   100

QUAlIDADE NO PROCESSO lEGISlATIVO   

 6305 Elaboração, Análise e Apreciação das Proposições legislativas  
  Proposição Apreciada (Un)   2.000
 6306 Escola do legislativo   
  Evento Realizado (Un)   212
 4448 Interiorização do Processo legislativo   
  Audiência e Sessão Especial Realizada (Un)   12
 7368 Normatização do Controle Externo   
  Estudo Implementado (Prc)   100

SOCIAl COMUNITÁRIO   

 2335 Apoio à Entidades e Eventos Culturais   
  Projeto Cultural Apoiado (Un)   406
 4491 Apoio as Ações dos Municípios   

PODER lEGISlATIVO      
     

Programa/ Ação / Produto / Unidade Medida Quantidade

  Município Atendido (Un)   143
 6301 Manutenção das Ações da Creche   
  Criança Atendida (Un)   200
 6302 Manutenção das Ações do Ambulatório   
  Pessoa Atendida (Un)   50.000
 6303 Manutenção das Ações do Centro de Atendimento ao Cidadão - CAC  
  Pessoa Atendida (Un)   130.000

VAlORIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBlICO   

 6003 Assistência Médica e Odontológica   
  Servidor Beneficiado (Un)   1.263
 6004 Auxílio Alimentação   
  Servidor Beneficiado (Un)   8.820
 6243 Auxílio Transporte   
  Servidor Beneficiado (Un)   656
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Especificação

2013 2014 2015 2016

Valor 
Corrente (D)

Valor 
Constante

% PIB (D/
PIB)x100

Valor Corrente 
(D)
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Constante

% PIB (D/
PIB)x100
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Corrente 

(D)

Valor 
Constante
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(D)

Valor 
Constante

% PIB (D/
PIB)x100

Receita Total 17.251.029 18.234.338 17,54 18.656.885 19.727.790 17,22 20.036.864 21.094.810 16,88% 21.411.973 22.636.737 16,49%
Receitas Primárias (I) 16.466.682 17.405.283 16,74 17.704.535 18.720.776 16,34 19.069.486 20.076.355 16,06% 20.629.788 21.809.812 15,88%
Despesa Total 17.251.029 18.234.338 17,54 18.656.885 19.727.790 17,22 20.036.864 21.094.810 16,88% 21.411.973 22.636.737 16,49%
Despesas Primárias (II) 16.366.648 17.299.547 16,64 17.683.590 18.698.629 16,32 19.004.540 20.007.979 16,01% 20.591.001 21.768.806 15,85%
Resultado Primário 
III=(I-II) 100.033 105.735 0,10 20.945 22.147 0,02 64.947 68.675 5,47% 38.787 41.006 0,03%

Resultado Nominal 817.810 864.425 0,83 809.090 855.532 0,00 (92.749) (97.646) -0,01% (295.133) (312.015) -0,23%
Dívida Pública Consolidada 3.840.944 4.059.878 3,91 4.755.665 5.028.640 0,00 4.765.659 5.017.286 0,40% 4.587.708 4.850.125 3,53%
Dívida Consolidada líquida 2.000.683 2.114.721 2,03 2.809.773 2.971.054 0,00 2.717.024 2.860.483 0,23% 2.421.890 2.560.422 1,86%

Lei De DiretriZeS OrÇaMeNtÁriaS – 2014
LDO 2014

aNeXO De MetaiS fiSCaiS
MetaS aNuaiS

A projeção das Metas Fiscais da lDO 2014 considerou a perspectiva de crescimento moderado da 
economia, retratada pela evolução do PIB estadual dimensionado pelo IDESP, e pela tendência 
também moderada de alta nas taxas inflacionárias projetadas pelo Banco Central do Brasil.
De acordo com o IDESP as perspectivas para o período de 2014 e 2016 indicam crescimento 
real anual do PIB Estadual de 4,75%, 4,76% e 4,69% respectivamente, denotando tendência de 
crescimento estável e moderado, a exemplo do projetado para o PIB nacional que segundo a lDO 
da União para 2014, prevê o crescimento de 4,5% em relação a 2013, e a mesma proporção para 
os anos de 2015 e 2016. Essas estimativas consolidam a moderada aceleração do crescimento, em 
relação ao ano passado, em resposta aos diversos incentivos e à solidez do crescimento estadual, 
mesmo em um cenário incerto.
A economia paraense deverá ter crescimento médio de 4,73% no período, incremento que, aliado 
ao nível médio inflacionário em torno de 5,6%, medido pela IPCA, deverá refletir positivamente 
nos indicadores fiscais do Setor Público, possibilitando assim a consolidação do perfil das contas do 
Estado do Pará, em conjunto com a elevação do seu desenvolvimento econômico e social. 
Essas metas fiscais confirmam, portanto, o compromisso do governo com a responsabilidade fiscal, 
o que contribuirá para a estabilidade econômica e para o crescimento sustentado do Estado com 
inclusão social.
Na projeção das metas adotou-se como ponto de partida, excluindo as externalidades, as receitas realizadas 
no exercício de 2012, sendo que, para aquelas de origem tributária e que tenham vínculo direto com o 
desempenho da economia, foi acrescido anualmente, a taxa de crescimento do PIB estadual e a inflação 
mensurada pelo IPCA. Na projeção da receita tributária foi acrescida, também, a Taxa de Controle, 
Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, lavra, Exploração e Aproveitamento de 
Recursos Minerários (TFRM), aprovada na lei nº 7.591 de 28 de dezembro de 2011 e regulamentada pelo 
Decreto nº 386 de março de 2012. 
Para as demais receitas, utilizou-se apenas o indicador inflacionário. No caso das transferências constitucionais 
da União, a exemplo do FPE, utilizou-se a estimativa da Secretaria do Tesouro Nacional.

INDICADORES ECONÔMICOS E FINANCEIROS – 2014/2015
Indicadores 2014 2015 2016
DÓlAR (R$) 2,05% 2,00% 2,02%
 IGP.DI (%) 5,52% 6,07% 5,98%
 IPCA (%) 5,74% 5,28% 5,72%

IGP -M 5,68% 6,43% 7,23%


